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UNIVERSIDADE FEDERAL DE GOIÁS 

INSTITUTO DE PATOLOGIA TROPICAL E SAÚDE PÚBLICA 

PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM BIOTECNOLOGIA E 

BIODIVERSIDADE 

 

 

NORMA CPPGBB Nº 01/2023 

 

 

Define os critérios para 

implementação, manutenção e 

acúmulo de bolsas e outros 

rendimentos para discentes de 

Doutorado PPGBB. 

 

 

A COORDENADORIA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM BIOTECNOLOGIA E 

BIODIVERSIDADE (CPGBB) DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE GOIÁS, reunida em ..... de 

2023, aprovou a Norma para implementação de bolsas, acúmulo de bolsa e outros rendimentos e 

acompanhamento dos bolsistas pela Comissão de Bolsas e Acompanhamento Discente (CBAD) do 

Programa de Pós-Graduação em BIOTECNOLOGIA E BIODIVERSIDADE (PPGBB), 

considerando as Resoluções CEPEC/UFG nº 1481/2017 e nº 1832/2023, as Portarias CAPES nº 

34/2006, nº 227/2017 e nº 133/2023 e as demais normas de agências de fomento do País, 

 

 

R E S O L V E 

 

 

Art. 1º São requisitos para a implementação de bolsa de estudos: 

I. Ser discente regularmente matriculado/a no PPGBB, em nível Doutorado ou Pós-Doutorado. 

II. Apresentar toda a documentação para implementação de bolsa, conforme exigido pela agência de 

fomento ou edital de concessão de bolsas que o/a discente estiver participando.  

III. Assinar, juntamente com o/a seu/sua orientador/a, o Termo de Compromisso de Bolsista (Anexo I). 

 

Art. 2º Terão prioridade à bolsa de estudos os discentes: 

I. Aprovados em cotas para grupos minorizados, conforme a classificação no Edital de Seleção vigente, 

e que não possuem recebimento de outros rendimentos. 

II. Que não possuem recebimento de outros rendimentos. 
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III. Que atuam desde a Educação Básica até o Ensino Superior no sistema público de ensino (Portaria 

CAPES/CNPq nº 01/2010, art. 1º, § 2º). 

IV. Que atuam em serviços públicos de atendimento básico à saúde. 

V. Que atuam em serviços/funções ligados à temática da pesquisa desenvolvida no PPGBB. 

§ 1º Os discentes aprovados em cotas para grupos minorizados terão prioridade dentre os discentes que 

se enquadrarem nos incisos III, IV ou V deste caput. 

§ 2º Para efeitos legais, consideram-se pertencentes aos grupos minorizados os discentes que 

comprovadamente se enquadram no art. 5º, § 1º da Instrução Normativa PRPG/UFG nº 16/2023, 

aprovados em Edital de Seleção do PPGBB. 

§ 3º A distribuição das bolsas seguirá a seguinte regra: 

a) 1º classificado/a do grupo minorizado, 1º classificado/a do grupo ampla concorrência, 2º 

classificado/a do grupo minorizado, 2º classificado/a do grupo ampla concorrência... e assim 

sucessivamente. 

b) Não havendo mais classificados em determinado grupo e havendo bolsas disponíveis, a distribuição 

seguirá a classificação dentro do grupo remanescente, até o preenchimento do total de bolsas 

disponíveis. 

 

Art. 3º Na ocasião de discente ativo/a no curso que tenha interesse em acúmulo de bolsa e outros 

rendimentos, deverá atender ao seguinte: 

I. Não poderá estar cursando os últimos 12 (doze) meses de Doutorado, considerando seu prazo regular 

de defesa. 

II. A função pretendida deve se enquadrar no art. 2º, incisos III, IV ou V desta normativa. 

III. O/A discente deve obter autorização formal (Anexo II), concedida por seu/sua orientador/a, a qual 

deverá ser dirigida à Comissão de Bolsas e Acompanhamento Discente (CBAD) do PPGBB, conforme 

orientado no art. 2º da Res. CEPEC/UFG nº 1832/2023. Na autorização, o/a orientador/a deverá avaliar 

o tipo de função exercida, a compatibilidade de carga horária, a avaliação nos relatórios anuais de 

acompanhamento discente e o cumprimento do cronograma acordado entre as partes. 

IV. Caberá a CBAD relatar sobre o mérito do pedido, com aprovação pela CPGBB ou ad referendum 

pela Coordenadoria do Programa. 

V. Em caso de aprovação de parecer contrário ao acúmulo da bolsa com outros rendimentos, o/a 

discente deverá optar por continuar com a bolsa ou solicitar seu cancelamento. 

VI. As bolsas serão concedidas pelo prazo máximo de 12 (doze meses), podendo ser renovadas até 

atingir o limite de 48 (quarenta e oito) meses para o Doutorado (Res. CEPEC/UFG nº 1832/2023, art. 

5º). 

VII. A renovação deve ser autorizada pelo/a orientador/a (Anexo III), com envio do pedido à CBAD 

com antecedência mínima de 30 (trinta) dias do fim do interstício de 12 (doze) meses citado no inciso 

anterior. 
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VIII. Caso o/a orientador/a ou o parecer aprovado da CBAD seja contrário à renovação do acúmulo de 

bolsa com outros rendimentos, o/a discente deverá optar em continuar com a bolsa, encerrando sua 

outra fonte de rendimento, ou solicitar o cancelamento da bolsa, mantendo sua outra fonte de 

rendimento. 

IX. O/A discente estará dispensado/a da renovação se encerrar o acúmulo de bolsa e outros 

rendimentos, a qualquer momento, desde que faça o pedido formal à CBAD, com anuência do/a 

orientador/a e envio dos documentos probatórios que o acúmulo foi encerrado. 

X. O/A orientador/a poderá ter mais de um orientando com acúmulo de bolsa e outros rendimentos, 

desde que atendidas todas as condições previstas nesta normativa. 

XI. Na autorização de acúmulo de bolsa e outros rendimentos, deverão estar garantidos os padrões 

mínimos de imparcialidade e potenciais conflitos de interesse, ou seja, sem relações de parentesco, 

filiação, societárias e/ou comerciais entre orientador/a, orientando/a e eventual empregador. 

XII. As bolsas de Doutorado e Pós-Doutorado não poderão ser acumuladas com outras bolsas, 

nacionais ou internacionais, de mesmo nível ou não, financiadas por agências de fomento federais ou 

estaduais, a não ser em situações em que o edital define expressamente a possibilidade de acúmulo 

(Portaria CAPES nº 133/2023, art. 2º). 

Parágrafo único. Para efeitos legais, considera-se rendimento toda e qualquer renda obtida, tributável 

ou não, produto do capital e/ou do trabalho, e que resulte em real disponibilidade econômica, bem 

como informado à Receita Federal por ocasião da declaração do Imposto de Renda (Respel/TSE nº 

17365/2020).  

 

Art. 4º Para a manutenção da bolsa, o/a discente deverá cumprir as seguintes exigências:  

I. Fixar residência na cidade onde se encontra o polo do curso ou cidades até 60 (sessenta) km de 

distância. 

II. Ter dedicação às atividades acadêmicas e de pesquisa do Programa de Pós-Graduação. 

III. Comprovar desempenho acadêmico satisfatório, conforme relatório anual avaliado pelo/a 

orientador/a e aprovado pela Comissão Administrativa do PPGBB. 

IV. Não possuir mais de um relatório semestral de atividade discente avaliado como “reprovado” ou 

“insuficiente”, conforme critérios dispostos nos §§ 3º e 4º deste caput. 

V. Não reprovar ou obter conceito “C” em disciplinas, sendo exigida a obtenção apenas de conceitos 

“A” e “B” ao longo do curso. 

VI. Não reprovar na qualificação de dissertação/tese. 

VII. Realizar o estágio em docência em conformidade com as normas da UFG, da agência de fomento 

da bolsa e com o disposto na Norma CPGBB nº . 

VIII. Assumir a obrigação de restituir os valores recebidos com bolsa, na hipótese de interrupção do 

estudo, salvo se motivada por caso fortuito, força maior, circunstância alheia à vontade ou doença 

grave devidamente comprovada (Portaria CAPES nº 227/2017, art. 20). 
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IX. Obter autorização formal do/a seu/sua orientador/a, com aprovação da CBAD do PPGBB, no caso 

de solicitação de acúmulo de bolsa com outros rendimentos. 

XI. Solicitar a renovação da autorização de acúmulo de bolsa com outros rendimentos, nos prazos e 

condições previstos no art. 3º, inciso VII desta normativa. 

XII. Enviar à Secretaria do PPGBB, a cada 12 (doze) meses, na ocasião de bolsista sem acúmulo de 

bolsa com outros rendimentos, os documentos atualizados, para fins de comprovação que não 

acumulou a bolsa com outros rendimentos nesse período. 

§ 1º O disposto no inciso I não se aplica ao período de realização de Doutorado Sanduíche no Exterior 

(PDSE) ou na hipótese do/a discente desenvolver temporariamente parte de sua pesquisa em outra 

instituição/estado, quando autorizado/a pela Coordenadoria do PPGBB. 

§ 2º A autorização para o/a discente desenvolver temporariamente parte de sua pesquisa em outra 

instituição/estado só será necessária se o período de afastamento for superior a 12 (doze) meses para 

discentes no Doutorado (Portaria CAPES nº 227/2017, art. 18, inciso I). 

§ 3º O relatório anual de atividade discente será considerado “reprovado” caso não seja entregue pelo/a 

discente nos prazos estipulados pela Coordenação ou caso seja avaliado com nota 0,0 (zero) pelo/a 

orientador/a. Caso seja avaliado com nota inferior a 6,0 (seis) pelo/a orientador/a, ele será considerado 

“insuficiente”. 

§ 4º Caso o parecer da Comissão Administrativa indique que o relatório está incompleto ou insuficiente 

para avaliação, o/a discente deverá entregar novo relatório em prazo estipulado pela Comissão 

Administrativa. 

§ 5º O/A bolsista que não realizar estágio em docência estará sujeito a restituir os valores recebidos. 

§ 6º O estágio em docência terá duração mínima de um e máxima de três semestres no Doutorado, com 

carga horária total de 64 (sessenta e quatro) horas, salvo outra condição exigida pela agência de 

fomento. 

§ 7º O/A discente está desobrigado/a de realizar o estágio em docência se a bolsa for cancelada antes de 

recebidas 30% (trinta por cento) das mensalidades, ou seja, 14 (quatorze) no Doutorado. 

 

Art. 5º O prazo de vigência da bolsa atenderá os seguintes critérios: 

I. A bolsa não poderá ser solicitada se o/a discente estiver matriculado/a há mais de 12 (doze) meses no 

curso, salvo em casos excepcionais aprovados pela CBAD. 

II. A bolsa terá duração de até 48 (quarenta e oito) meses para o Doutorado, salvo se houver outro 

prazo previsto em edital específico para a concessão das bolsas. 

II. A bolsa terá vigência até a data prevista de defesa do/a discente, tendo duração menor 48 (quarenta e 

oito) meses no Doutorado caso seja implementada após o 2º mês de ingresso no curso. 

III. A bolsa será encerrada no mês de defesa da dissertação/tese, mesmo que a defesa ocorra antes do 

prazo regular do/a discente no curso. 

IV. Não há previsão de pagamento retroativo de mensalidades da bolsa. 
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V. As prorrogações de prazo para defesa de dissertação/tese não geram o mesmo efeito para os prazos 

de vigência da bolsa. 

VI. Nos casos de Licença Maternidade e Adoção, o prazo para defesa e duração da bolsa será 

prorrogado em quatro meses, a contar a partir da data do parto ou adoção, que deve ocorrer durante a 

vigência da bolsa, conforme disposto na Portaria CAPES nº 248/2011. O pedido somente será deferido 

após envio dos documentos e solicitação formal à Secretaria do PPGBB, sem necessidade de aprovação 

pela CBAD. 

VII. Para efeito de contagem de prazos, as Licenças Maternidade e Adoção são cumulativas, podendo 

ser concedida mais de uma prorrogação ao longo do curso à mesma discente. 

VIII. Durante o período de realização do Doutorado Sanduíche no Exterior, a bolsa ficará suspensa, 

sendo reativada assim que o/a discente retornar às suas atividades acadêmicas no Brasil. 

§ 1º É responsabilidade do/a discente contemplado/a com a bolsa PDSE comunicar formalmente ao 

PPGBB, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, a solicitação de suspensão de sua bolsa de 

estudos, antes de sua viagem ao exterior, e do seu retorno previsto para o Brasil, com envio dos 

comprovantes de embarque/desembarque para fins de reativação de sua bolsa de estudos.  

§ 2º Caso o/a discente já tenha sido bolsista no PPGBB ou em outra IES, no mesmo nível, não tendo 

concluído o curso anterior, poderá receber apenas o número de mensalidades que faltam para completar 

o total de 48 (quarenta e oito) mensalidades no Doutorado (Portaria CAPES nº 76/2010, art. 10, § 1°). 

§ 3º Uma vez implementada a bolsa por uma agência de fomento, o/a discente, no mesmo nível, não 

poderá mudar de agência ou participar de outro edital de concessão de bolsas ao longo do curso.  

 

Art. 6º A bolsa será cancelada: 

I. Se infringidos quaisquer dispositivos desta normativa. 

II. Se solicitado o cancelamento da bolsa pelo/a próprio/a discente. 

III. Se o/a orientador/a solicitar o cancelamento da bolsa a qualquer momento mediante parecer 

consubstanciado, quando o/a discente não apresentar desempenho satisfatório em seu projeto de 

pesquisa ou nas atividades laboratoriais acordadas entre as partes. 

IV. Caso o/a discente solicite desligamento do curso, tendo, nesse caso, a obrigatoriedade de devolver 

os valores recebidos enquanto bolsista, salvo nas exceções previstas no art. 4º, inciso VIII desta 

normativa. 

V. Caso a agência de fomento verifique qualquer irregularidade na documentação de concessão da 

bolsa. 

VI. Caso o/a discente acumule bolsa com outros rendimentos sem solicitar autorização formal do/a 

seu/sua orientador/a. 

VII. Caso o/a discente tenha seu pedido de autorização ou renovação negado pela CBAD e continue 

acumulando sua bolsa com outros rendimentos. 
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VIII. Caso o/a discente omita ou adultere qualquer informação ou documento sobre seus rendimentos, 

assim como não informar mudanças sobre seu tipo de rendimento, horário e local de trabalho ou outros 

acúmulos gerados. 

§ 1º Todos os cancelamentos de bolsa somente serão efetivados após análise pela CBAD, com 

aprovação pela CPGBB. 

§ 2º Uma vez que a bolsa é cancelada ao longo do curso, ela não poderá ser reativada para o/a mesmo/a 

discente posteriormente. 

 

Art. 7º É vedado ao PPGBB ceder cotas de bolsa para implementação em outros Programas de Pós-

Graduação, assim como reter cota(s) em favorecimento de discente(s). 

 

Art. 8º É responsabilidade do/a discente solicitar a atualização de seus dados bancários, sendo o 

PPGBB isento de qualquer intercorrência no recebimento de mensalidade da bolsa por conta de 

problemas com a conta bancária informada. 

 

Art. 9º O pagamento das mensalidades seguirá o calendário e os valores previstos pela agência de 

fomento concedente da bolsa, sendo o PPGBB isento de eventuais problemas nos pagamentos.  

 

Art. 10º Ao/À pós-doutorando/a bolsista aplicam-se as regras da agência de fomento de sua bolsa, 

além da obrigatoriedade de entrega dos relatórios parciais (anual) e final de estágio, devendo estes 

serem aprovados pela CPGBB, sob o risco de restituir os recursos recebidos em caso de reprovação. 

 

Art. 11º Caberá à Coordenadoria do PPGBB manter o registro dos discentes com acúmulo de bolsas, 

para fins do Relatório Sucupira da CAPES (Portaria CAPES nº 133/2023, art. 3º, § 2º). 

 

Art. 12º A inobservância dessa Normativa e/ou se praticada qualquer fraude pelo/a beneficiário/a, 

implicará/ão no cancelamento da bolsa, com a restituição integral e imediata dos recursos, de acordo 

com os índices previstos em lei competente, acarretando, ainda, a impossibilidade de receber benefícios 

pelo período de cinco anos, contados do conhecimento do fato (Portaria CAPES nº 227/2017, art. 19). 

 

Art. 13º Esta Norma é vinculada ao Regulamento do Programa – Resolução CEPEC/UFG nº 

1481/2017, sendo aplicável a todos os discentes ativos do PPGBB à data de sua publicação e aos 

discentes que ingressarem a partir de outubro de 2023 (Doutorado e Pós-Doutorado). 

  

Art. 14º Os casos omissos serão analisados pela Comissão de Bolsas e Acompanhamento Discente do 

PPGBB. 
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Goiânia, 27 de outubro de  2023. 

 

 

 

 

 

 

Prof. Dr. Nivaldo dos Santos 

Coordenadora de Programa de Pós-graduação em BIOTECNOLOGIA E BIODIVERSIDADE 
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